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COI§VÊl§lO §' 159/2021. que cnrre si

cclebÍaÍn, t E§TÂ.DO llE GOIÁ§, ptr nrciir

da SIiCRI"TARIA DE E§'I',{DO t}À

EDt:( {(:.Ã(} e o l\tUNICiPtO DE

BRI'I'ÂNlA - G0. na iirnla al.rarxo:

O ESTADO DE GOIÁ§. por inrcnlédio da SI,CRETÂRIA DE ESTAD{)

DA EDUCAÇÃO, com scdc em üoiânia. Capital do Eshdo dc (ioiâs. ;iruada à euinu)

Âvenida. Qtl, 71. n" 212, Settr Leste Vila Nova, (-'liP: 7{.4úl-010 insr:rira nu CNpllMI. soh o

rr" (.) I .4()9.705/0001-20, rcprcsenratla por sua Íirular. APARECIDA DE FÁTIMÂ GAVIOLI

SOARUS PEREIR.{, brasileira. casada. inscrira no CPF sob o n.' 12S.607. 192-0.4 e portador*

do R(i 168.615. cxpetlida pela SSPllt(). rssidente c donriciliada neslâ C:allital. doral,nnrc

denominado CONCEDI,NTr,. c o MUNICÍPIO DE BRITÂNI-A -G0, pessoa juridica de

dirciar püblico intcmo. inscrilo no CNPJ soh c n" 02.296.3251tX101-S9. conr sede na Preícitura

Municipal, situada nr Avenida Bmsilia- n" 100. Centro. BÍitâniâtce). CEP: 76.28ü-()0t).

lepresentadtr por seu tisrlar, MARCONI§| PIMENTA DÂ Slt.VA, brasilciro. rnscúto no (lPtr

n' 561.256.316-72, RG n .1t1.117.15 SSP MC. residertc e domiciliado na Avenida José Carnelo

Pinto. Qd. 8?. I.t. 17. s/no. Setor: Centro. Britânia/GO. (lF-P: 76.21t0-000, doravanre

dcnorninado CONYETT.-ENTE. nos tennos da Lei l'ederal n" 8.ó6ó. de 2l tle junho de 1991. c

suas alterações. Lei listariual n' I 7,92it, de 27 rie dezembro de 201 2, l.ei estadual n" 2 I .527. de

16 rie julho de 702: (l.D{)} e [-ui estadual n" 21.760, de 2Q de dezernhro dc 1012 1Í.OÂ).

rcscúvern. clc rnúnlo acordo. celebrr o presente CONVÊNIO. me«lianre as cláusulas e condições

seguintcs:

aaítjsr,*r.À aRI Mlr lu - trtl ()B.tl_'r{)

À(

ü pre-scntc Convônio lcnr por objelo a dcstinaçào dc R$ l(X,.000,00 (cenr rnil

rrais) ao convencnle. paÍa g&st(rs rom a eriucaçào. rle acordo com n desçrito ntr Plirno tle

"l rahirlho que i parlr inteÍlrit lç rlcsic l;u*lc
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As meta§ cspecirieadas com os rcspcctivos valor?§, constantcs dn Plnno dc

Trabalho, poderào sofrer adequaÇôes no decorrer da execuçào do convênio. desde que não se

iilterr rr otrjetu preconizado na Cláusula Primeira deste inslrumcnto e quc sclarn pre\ iâmcnlc

aprovadas pela Concedente.

Plrágrefo Primeiro: As aÇôes complementares necessárias, quan«lo nào

eonst{nles do presente ('onvênio, imprescindiveis para * parceria institucional serào otrjeto de

Tcrrlros Âditivos tlue deverâo ser estatrelecidos visando â sua operacionalizaçào.

ParúgraÍo Segundo: Quanto à metas estabelecidas, caberá à Concedente.

oricntar. supcrv'isionar. acompanhar c apÍovar prcviamcntc a rcgular utilizaçào dos rcçurstrs

rlcste conr,ênio.

TISI-iI,^ TE,RCEIRA. DAS OBRIGAÇ ES

I - ('(,nstitutnr obrigaçires do CONYÍ:NEr"'t!:, - Ill-lNl(liPI{):

I ) Curnprrr fielnrente o objeto pactuado:

2) Adotar os procedimentos licitatórios. sendo vedado tiacionar o objeto quando

da aquisiçào de bens elou contÍatâÇào de serviÇôs rel'erenles às aç§es deste convênio, nos tcrmos

da l..ei ÍLdcrul n'8.6ó6. de t993. ou da Lci tltleral n' 14.1,13. de 2021. ressalvando-se a

proibrçào da aplicaçào côncomitante de arnbos os dlplomas leBais;

3) Presar contas no tcmpo determinado. êm atençào à norma do art. 72" § 1". da

l.ei Estadual n' | 7.92$12Ü 12:

4) Facilitar os meio,s para que a (itncedente e/ou credenciados por ela. erdrÇern.

a qualquer tempn, a Íiscalização quanto ãos aspectos teüricos. financeiros e administrativos do

presente convênio. sem preiuizu da lçào fiscalizadura dos demais ôrgàos de controlc:

5) Manter crs documentos corrprobatórios das tiespesas realizadas. objeto deste

( onvônir-r. arqn ivados em boa r:ni.cm, no prriprin krcal em que loram contabilizatlos, pclc prazo

tle dez antrs. contatlo da aprovação da pre'stação de colrta§ do Gestor do órgào;

z
1!tt J
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6) Apor nas fsturÀs. notâs fiscais c quaisqucr outros dôcumcntos dc despesa,

obrigatoríamente emitidos em nomc do Convenente. o carimbo identificador cont o título.

númcro e ano do Convônio:

7) ,{tender. no que couber, às exigências contidas nos ans. 55 a 76 da t.ei

estadual n" I 7.92i1. dc 2012:

8) Arcar com todos os en!:argos que pürventura venharn a inciclir quando da

execução deste convênio, tais como: obrigaçõr's civis. iiscais. trabalhistas ou quaisqucr oulros:

9) Abrir conta especilica para o convênio (Con(a-Convênioi. nào scndrr

pentitrda a utilizaçào dc conta bancária abcrta s/ou utilizâdâ antcriormcntc, inclusivc para

outros convônios dc mcsma naisrcza. Os rccurstrs deverão ser nrantidos nesta cont{r cspccílica

e somentc poderâo serutiliz;tdos pararr pagarnento de despesas constantes do Plano tlc Tratralho

nu para a aplicaçào no mcroado rtnancciro conÍ'orme Frúvislo n{'} Convôniei. scnclo nÊcessári() il

comprotaçào de saldo inicial da conta zerítda:

l0) Aplie,ar os recursot reccbidos do cr:uvônio, sxqua&lü nào utilizathls. cnr

cadcrnetas de poupança de insrituiçào hnanccira oÍicial. se a previsâo de seu uso Íor igual ou

superior a urn môs, ou em fundo dc aplicaçào finanr:eira de cunú pÍazo ou opcração tle merctdo

abcrlo lastreada em titulos da dívida pública. quando a utifuzaçâo dos mesnros verrÍicar-se errr

prazos menoras que um !nês. ,Às rcceila-s {iriurcciras auferidas serão obrigatoriamentc

{otnputadâs a credito dr) convênin e aplicadas. exclusivârnente. no objeto dc sua finalidadel

I l) CotrpÍovar s cumpriment.) da ctrnlrapartida pactuada que deverá ser

deposrtada na contâ barcárria especiÍica do sonvênio. tle acordtr conr os prazos esubelecidos no

crorograma de desembolsLr es(abelc§ido no plano de trabalho:

ll) Realizar os pagamentos das despesas do ('onvenio mediante chequc

norninativo. ordem bancária. trânsl'erêneia eletrônica ou outra modÂlidade de saquc autorizado

pelo Banco Central do Brasil, na quíil â destinaÇâo e o credor iinal tiquetn identiÍicados no

tlocurrrentol

I3) Mantcr c movimentar üs recursos na conta bancária especiÍicâ tio convénio,

com comprovaçâ,o de s3ldo inicial zeratlol

l4) Apresankr, nâ prcstaÇão de §onlâ§, a documcntaçàrt nccessárla cnr

crtrnológrca. de acordo cunl as mct&s prel istas:

l5) lnfonnar, independente de sslicitaçãô, o andamento do convênio:

Qüintn Âvcnida, Od 71.212 sctorLcstc vil or,:r ('lrl' ?'l ô,11-l)llr



I 6) indicar um Gcstor. cuja rssponsahilirjarlc scrá a dc prostar infirrmaçôcs sobrc

o andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedenle:

l7) lndicar um responsávcl tácnico hatrilirarlo, quando a nalurez,a clo convênio

assim n exigir, podendo esle acumular as funçôes de gestor do convênio:

I 8) Restiruir à Concedente. obrigatoriamcnte. o saldo <le recursos nào t(ilizirtlos

durarte a vigência do convênio, bem corno seus renditrrentos, dwendo o saidr: ser recolhidn.

ao'l'esourtr Estadual. por meio de Documenio de Arrecadaçào de Receita Estadual - DARE a

scr emitido no sitio rylyw. ei1l-C_m r",l,gâgily!;. observando-se a proporcionalidade dos

recuÍsos trânsl'eridos pelo Cstatlo com os recusos da conlraparlida transferidos pelo

C()rlvenente. no pÍazo improrrogável de 30 (trinta) dia.s da conclusào do otrjeto do convênio,

sob pcna da imcdiata instauração dc tonrada dc contas cspccial dc rcsponsiivcl. dcvcndo o

compr.,\.ante dc devolução ser encaminhado para o e-mail coriabilidadcía)seduc.go.gov.br'.

mcncionando-sc o nn do convênio e quc sc tran de dcvoluçào de saldo rcmancsccntc. scndo qur-'

cste flrlrcedimento deverá ser eferuado quando da conclusão do convênin, quando nào tbr

c.xccuado o objcto ou quando não Íbr aprescntada devidanrentc a prcstaçio dc contas.

l9) Conrunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores. dirulgando

nas rnidias k:cais para quc a comunidade beneticiada sejr atcndida pelo Convênir:l

20) Identificar, senrprc que possível, o ob.ieto do convênio como rcsultante da

aplicaçio de recursos do govemo estatlual;

ll) Executar o objclo dcnlro da l'igêlcia dcstc Convônio. coofonnc proposlo no

Plano ile Tratralho apresentado. que será parte integrante do Convênio independentemente d(-

transcriçâo:

l2) Pemritir o livre accsso dos scrvidore-'r dos órgâos ou das entidades públicas

concúdclrtcs c dos tlc controlc intemo c cxtenlo estadutl aos processos. documentos.

informaÇões. instalações e sisÍertas ret'erente§ âo pre§ente lnstrument{).

ll - fonstitúem obrigações da COr*CF-I)ENTE - SEI)tl(':

l) Âconrpanhar e avaliar de lomta global e técnica os pro.ietos a serent

dcsclvolvidos c c'xecr:lados em dcctlrrência dc.stc Convênio.

1) DesignitÍ, um rcflrüsctllântc como gi:stoÍ qu{: acompanhará c tiscal

crccuçàr, dcstr: cotrvênio c tlcrs rccut'sos rcpLssados: Sürto

it

:1'ljtl""
0

Quinta 
^rcnids. 

Qd. 7l . 212 ScroÍ l-cstc Vila a'tll) 14 ír4'i-n li!

N.l



!aarG.tarl. d.
€.tàdo d.
Édu{e(to

3) AFreciar as prestações de conta-s parciais ou totais aprcscntad*s pero
(lonvenente, podendo deixar de aprová-las sçmpre que verificar a o«:rrência de arg,nr dos

§cguiÍllüs qvcütos:

3.1) lnexccução total ou parcial do objcto pactuado;

3.2) Desvio de finalittade na aplicação dos rec,ursos transferidtrs;

-1.-1) Nào utiliz,açâo, rotai ou parcial. nú ohjeto dcl ajuste, dos sardos Íinancerros,

inclusile os provenienaes das receitas oblitlas nas aplicaçôes financeiras realizadas. quands nâ'
recolhidos na lbmta previsÍa neste insúumento;

3.4i Ausôncia dc documenÍos cxigidos na prcstação dc contas quc comprometu

o.julgamento da boa c rcgular aplicaçâo dos recursos.

4) Garanrir o cumprimentu do dispostn nos ârts. 55 a 76 da Lei estadual n,,

I 7.q28, dc 201 2:

5) Efetuar o repasse dos recursos tinancciros ao Convenente;

6) Pronogar'DE OFiCIO" a vigência do convônio, quantlo houvcr irtraso na

liberaçâo dos recursos, limitâdâ a prorrogação ao exato período do atrasô veriÍicado;

7) Publicar o re$rm(, do instmmento e seus aditivos na imprensa oliuial d0

Istado. ern curnprirnento do ârtigo ó1, parágraii'r únicrr da Lei 8.ó6611993.

cLÂust:t.A Qt-ÂR'I'^ - DO (;ESI'()R

O (iESTOR do pres«rte ajuste serà desipnado por meio de Portaria a ser

clabrrrirda pclu (:ON( EDENTI.

Perágrafo Único: Constituem obrigaçilcs do CESTOR. nos ternlos do art. 5l

da Lci n" 17.921112012. *em p§uizo daquelas elcncadas no anigo 52 do mcsmo diploma legal:

I) Solicitar da CôNVENENTIj, quantlo julgar neccssário. esclarccüncntos,

infonlações, relatórios e laurit» t€c:nioos (rornpleme nlare s. além daqueles ordinmiamcntc

prestados no cumprimcnto das ohrigaçôcs dctjnidas na Cláusula Tcrccira dcstc instrumentu;

2) Atkxar providêncius nccqssàrias ao fiel cumprimcnto do ajuste;

3) Encaminhar cm tcnrpo hiitril, a scus supcriores, as dccisõcs c provi

u ltrap;.rssarcrn r stta cttrnpetência:

4) Acompanhar c fiscalizar os ri:curios rcpassados no que

Bct'.nciâÍ {rnt() linanccirt) e trscalizaÇão dc sua cxccução. cxanrinar âs nreslaça)r:s tk contls

Sccrctaria dc Est&dú da Edu.aç
Lcste

tlô c oll

t itlr Ü ik)
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parciais c Íinal, cxame da documenração aprcsentada c, por meio dc rclatôrio. ar.cstir sc é ou
nào satisfatória a rcalizaçào do objero do convênio.

CI. usur,A QUTNTÀ - rrÂs vEtlAÇ l"s

E vedado ao Convencnte

ll Utitizar os recursos prcvistos ern Íinalidades diversas das estabelecitias no

Convênio. ainda quc cm carátcr dc cmergência;

2) Pagar despasas a título de taxas de adnrinistração ou similares;

.1) Pagar despesas realizadas etn dala anteriür ou posterior à vigência rio

convênio, salvo os pagamentas cujo lalo geradr:r da despesa tenlra ocorrido riurante,il vjgência

do instrumcnto pactuado;

4l Pagâr despcsas com taxas bancárias (tari{as dr: movimentaçào {m cont;l

corrcntc. cobrança dc cxtratos. emissão dc chcqucs. entrc outros), nrultas, juros ou corrcçàr.r

lnonetádâ, inclusive referentes â pâgamentos de obrigaçõer e encffgos civis, trabalhistas,

fiscais. tributáriçs. prcvidcnciririos ou quaisquer outros, scndo quc os cllcargos quc porvcnluft

venham a incidir indevidamente quando da execução do objato deverào ser rrttitados pclo

Convcnentc à conta convêniot

5) Trespa.ssar ou ceder a execuçào do objeto do convênio, exce(o para as

rontratações neçessúria* à cxccuçào rlo plano dc trabalho e olrscrvrdos us pnneípios rla

adnrinistração pública;

6) ['ng.u', n qualqucr tíru1o. a seividor ou ernpregado público. inicgrantc dc

quadro dc pessoal de órgão ou cntidâdc públicà da administração tlireta ou inrlircta. por scrviço

dq consultoria ott irssisrência técnica. salvo nas hipôtcscs prcvista.s cm lcís cspccílicts.

compaliv!-is cr:nr a lor dc diretrizcs orçamcntáne§ vrgentc,

7)'franslêrir rêcursos para clubes, organizaçôes ou entidades congêneres, piua

t"ins rccreativos ou a.§sislcnciais, dc servidores ou cmprcgados de quaisqucr naturezan:

8) Sacar rccursos da conta cspecifica tlo convÔnio pâra pagamcnto crn cs

tdillT cirn) rlc despcsas:

9) Realizar pagamentos ântecipâdos a tbmecedores de bens e serv

l0) Alterar o objeto do corrvônio tlc t'oma a rlcscaractcrizri-lo,

1

ar L slado da Ldu
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I I ) Realizar despcsir§ com publicidadc. sa.lvo a dc carátcr educativo. ilíormativo
ou orientaçào social, da qual nào r:onstÊm oomes" símbolos ou imagcns quc clractcrizcnr
promoçâo pcssoal c dcstlc quc prcvista no plano rlc trabalho.

ct.,,\t'sfl.^ sExT A _ DOS RECI.RSOS E STIA DE§TINAÇÃO

Fara efeito do disposto na Cláusuta Prinreira, o valor total deste C6nvêni6 peíar.-

se-í errr RS l0l.().31,13 (cenro e um mil, trinta e unr reais (: irôze centavos), dos quars Rs

l(x).000.00 ícem mil reais; serào repassados pera concerJente ao convenente. e esse. cslno

contrapârtida, participará com Rs L031 ,l I (um mil, rinta e um reais e treze eentavo§ ) confixne
Plano de Trabalho r. demais documentos constantes dos autos.

Perágrrfo Primeiro: Os recurstrs que cobrirào este con\,ênio corrcrào à conr.a

dâ d()taÇâo indrcada na Declaraçào de Atlequaçãti orçamentriria e Financeira. o demais

docunrcnttrr rnseridos nos au(os.

Perágrafo Segundo - O valor do rcpassc a scr rransierido psla conccdcnte nàtr

podcú scr aurncnhdo, salvo se *concr situaçào capaz dc justilieâ-lo, dependcndo dc

aprcsentaçào c aprovaçào prévia pcla Administrâção dc pmjcro adicional dctalhado c dt

cornprrvação da liel execução das clapas anleriorss c com a dcvitla prcstaçâo dc eontas. alêm

da ohs*rr,ància da proporcionalidade da con!.rapartida, scndo scmprc l'ormalizado por a«litivo.

cl.AtJs(;1.Â s TIMÂ * E\'ENTI..IAL OCORR NCIA I)E F^TO RT]I,EVÂNT§

A concedcnte poderá assumir ou transÍhr a responsabilidade pela cxccuçâo do

objeto. quando couber. no caso de paralisaçãô ou da ocorrência de fato relevante, de modo a

cvitar sua descontinui<lade. inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situaçôes especiais.

('l u§ul.À ()tTÀvA -»{)s E\d'ARÇ{)s

0 ('onvenenlc i rcsponsítvcl pelus cne:u'gos trahalhistas. previiicnciários. liseais

c comcrciais resultantes tla cxccuçào do convênio

üüt :.

t,

dc lstado rla §{íki.t
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CI,AT]SUI,A }íL}§,I - DA PRE§TÂÇ (} n§ CONT,{§

E devcr do converenle conrprovar que aplicou §ôrrêtamenre o recur§ô n.] objeao

de convênio e dernonsrar que o realizou com.s recursos repassados e em obediêocia às normas

legais aplicáveis à nraténa, sob pena de rejcrção da despesa realizada.

Parágrofo Primdro: A prestação de contas dos recurs's rccebidns dar-se-ir

àtravés d,l en§ega à Concedente dos docurnentos Íiscais orrgir,ais comprnbatórios das drspesas

ou equivalentes e Í'ormuLirios, devidanrente preenchidos e assinados, dentro do prazo

regulamentado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve scr

organtzada em orticrn cronolôgica dc acordo corn as rnclas estabelccidas c acompanharia dos

stgurntcs duljurnrnlus c 0r'rL'xos

I ) OÍicio dc cncaminhamento:

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto:

3) Cópia rlo plano ric trabalho :çrovarlo pclo ordenador dc dcspesa;

4) Cópia do termo firmado, corn indicaçào da data de sua publicaçào:

5) Relatório de cxecuçào fisico-íinancciral

6) Demonstrativo da execuçâo da receita e da despesa, evirlenciando os rscursos

rcçcbitlsls em trarrsferência. a contraparlida, os rcndimenlos auÍeridos na aplicação dos rccursos

no rnercado financciro- quando t-or o caso, c os saldos:

7) Rclaçào dc pagamentos cfctuatlos com os recursos da conccdentc iJ do

collvcnente. bem como dos provcniertcs da aplicação l'inanccimi

8) Rclação de bens permanentes adquiridos com §s recursos da ooncedente e

conv{xlen{c, hcm como dos provcnientes da aplicaçào financr:ir:r;

9) Relaçào de bens de csnsumo adquiridos csm os rscursos da concedente e

convenente- bem conro dos provcnicntcs ria aplicação financeira:

lO) Rcloçrio dc scrtiços dc tcrcciÍos ctrm t,s rcçursos da cotrcctlcntc c drr

conver)entc. bsrn como dos provcnicntcs da nplicaçào fitratrcctra,

I I ) Extralo da crlrrur bancária cspceiÍica, do períodtl do recehirnen

dcrn(lÍlstfall.lo r conlâ zarilrli!, e, sr:1'or n caso, a cotrciltaçào baltcárial

t1 :.
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ll) Extratos da conta de aplicaçâo tinarceira, cvirrcnciando r.«r.s os

rendimentos auferidos no pericxlo e demonstrando a conta zeratla:

l3) cópia do tcrmo dc accitaç§.o definitiva tra obra, rermos de mcrlição. planirha

orçamcntiiria e projetos execuúr'os, quando o ohjeto visar à reatização de obra ou seniço de

e ngenl.nria;

l4) cornprovante de recolhrmento do satdo <ie rccursos ac Tesouro Estaduar:

15) C«ipia dos ajustes firmados, coÍn ôs respectivos aditivos e pubticações.

quando I'or o caso:

I 6) Rclaçào de localizaçÀo tlos bcns adquiridus;

I 7) Notâs Íiscaislfnturas;

I 8) Relatóri* firtográfico dos beru adquiridos e obriis realizadas;

l9) Rclaçào de kcinados ou capacitados, quurdo firr o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenerte fica ohriga<io a

rrantcr os documentos relacionados ao ccrnvênio pelo pra;ro tlc l0 (dez) anos, contado da data

ern que foi aprovada a presução de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestaçàr-r de rsüntas deveú ser entrsguÊ impressa e. para

tins de regrsiro interno da §ecreta'ia dc Estado de llducação. em arquivo PI)F pesquisável.

ParÁgrafo Quarto: Quando o objelo do coovênio visar à realizaçào tle obrirs <.ru

serv.,içrs dc cngenharia. o Ccrvenente deve apresenlar ainda os seguintes docun:sntos:

I ) Re laÇão e mcdiçào dos scr'-iços eresutados:

2) Termo ds entrega'aceitaçâo da ôbre ou sen lços assinados por um engenheiro:

-3) Laudo técniso rlc obra.s e serviços de engt'nharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de proccdimenlos lititatirrir:s. tlcvcnt sc:"

apreseniadas as cópias do c<lital. a ata de realizaçào, despacho adjudicatório e de homologaçào

das licitações realizadas ou dn ato tbrmal de clispensa ou inexigibilidade, acompanhado da

pnrva de sua puhlicidade e demais dosumentos comprobatôrios.

Parágrafo Serto: Â prestaçâo de contas dos rr'cursos repassados deverá ser

ençalninhada pelo Convenente À Concedente em até 30 (trinta) dias, â contsr do tcÍn

prazo de execuçàô do otrjetei previsÍo l.lo plano de trâhalhô. ou de sua conelusôo anteci

SccÍcurta dc
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Saaratrrl. d.
Értado d.
Êdsc.{io

que ocoÍTcr primciro- tlhscrvando-sc os teÍllos rla lcgislação cm vig«rr, sohrenr<io o tlispgsto no

an. 73. da I-ei estadual n" 17.928. de 2012.

Parágrafo sótimo: consraadas quaisqurr irrcgurantlatrcs n* convônio. scrá

ieita diligência pcla concedcntc e scú Íixado o prazo máximo de 30 (trinra) tlias ao

('{)nvelrcntc. a pilrtir da data do recel:imento tla notificlçã$. para apresenlâçâo tie jtstificatiças

e alegaçties de det'esa ou devolução dos recursos liberados. atualizados.

Parágrafo Oitevo: Quando a presuçào de contas nâo for cncaminhadt no praz,o

ccnvcncionado. a Concedente tixará o prazo nráximo de 30 {trinra) dias ao Convencr}te, a partri

da data do recebirnento da notiÍicaçâ'. paÍa que seja aprasenlada:t prestâçào de contas. ou

rectühimcuto dos recursos, incluídos rcrtlimentos da aplicação no mcrcaclo tlnauccirl.

arrescidos de juros e correção monetiiria. à conta da Concsdente.

Parágrafo Nono: Em easo dc nào aprcscntação da prestaçào rle conlas tinal- no

pÍazo estipulado no convênio, ou a prestação de conBs nào obtiver aprovaçào, serão edotâdas

pnrvrdôncias por p&Íte do orderrador de despesa da unidatle ('«rncedente pârat a irrstauraçào de

tonrada dc conta-r especial para apuraçào dos Íatos, identiÍicação dcs respnnsáveis e

quantificação do <iano. semlo que este p«rcedimento será adotarlo nos caso$ de omissio rro

rlcvcr dc pÍes(ar contâs. de ocorrência de des{àlque ou desvio dc dinheinr. bens ou valores

públicos e de prática de qualquer âto ilegal. ilcgitimo ou antieconômico de quc resulte dano ao

§rário.

Perágrafo Décimo: Em caso de convênio corn liberaçâo de rnais de diu.q

parcelas linanceiras. a Convcnente apresentará a Concedente a prestação de contas parcial. que

csnsiste na documsntasão especificada para a pres6çãô de contas final. com exceçào do

€ülrrprovante de recolhirnenlo do saldn ds recumos, sendt que â pr€slÁÇâo de contas parcial

deve ser apresentada para comprovar a execução da parceta tle recurso r?cebida, ent castr tle

repasses em tres ou mais parcelas. Dessa Ítlrma a pre§tação de contâ§ parcial rel'erente à

prirncira paruela é condiçào para a liberaçào da terccira; a Prcstaçâo reí'ercnte à scgrrntia, para

liheraçào dâ quaía c assinr sucessir amentc.

Parigrufo Décimo Primeiro: ('aso a liberação dos recursos seja elcnrada em

ató duas parcelas. a aprescntnçào da prestação dc contâs far-se-á no prazo convcncionado no

Qsinlâ Â!-§nida. Q{1. ? l. : I I - §el()r Lsstc \'ila N
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tennô .le çonvôniü, globalizamlo as p;uecl* libcraelns, pcrém, para liberaçiic da segunrla

ptrcela. * co§vÊNLlir1: devcrá en*aminhar cópia da rnediçá*. laud*.r ria intervsnir:nre

aksti:rldo 0 cstada da o&a, eópias dos *lo,rur*erlos rsírre§{r§ {$ i}r{x}§dimentl Iie ilatório, b{:m

tú§o i] t{}§provaçio de e<nruni*açât à Câmnre t}os Vsrexdcrcs.

cr-Á t,§ti{,Â bri.e liu§ - lx, pt{,{r{) ,}Ni vr{;*§c}Á

Ü prose*te Canvênio terâ vigênci* de ljl ivinte e qu.:rtr{}) mesçs, a conlar rla data

da publicaçâ* ro Dilirir:r oiir:ial d* lisr«do, perirxlo pror-rogável a crit*rio das p&r1e§. desdr q*e

.iuslilicadn pelo Cotvenente e aulorizar:la pela Âutaridade competente desta rasta, delcndo ser

r*qu*rida em até 6ü (se*scnta) diâ$ antes dr scs yen*imcntr.

üs participes perderão detrinci&{ o pre§{inae C*nv&i*, des*le que comunic.ada

por escrit* essa intençào c*m ôü {sessentxl dias de anteeedêrc ia.

I fâcuitadt aos particii]es a rescisà* do in§trunrento, a qualq*er lelnpô, p{rr atô

del irlamcnte justilicado, c a alieraçãt do cr:nvênio pnr rnei* de ter:xo aditivn. m*clianre

pÍ*ptrsts devida§*nte hlnltalizarla e.,ju;iil'icada. * s*r aprese ntada à eoncedení* em, n* rninirn*

S0 {srssenta} tiias rnles d* t*rmino de sua vigência $ü n{r pruztr nele *stipuladu.

(lLâl,§Lll.,;l t) ÍMÀ §Ii§ti§I,.{ - t}t}§ {.iÀ§d}§ {}Ml§§t}§

{}s *rtí}.r onrisiits seli$ §bir1o d* a áll§c r rslur.ir,l 1::tr;i st,hç;ir rn: r:;-rrl;,

iifÚrlulidlda c Cc cünrunr rl*lr.i{r ciltrr *s pirrtiripe:.

íl .{csi-ri.À »Étrxa rrnr-rrx,r - Íx}§ Txixi!{{}§ Isrfl{;IrÂsr[§

§ parte integrante dr prcsentc t§t'rrlo" a Plaüc dc "t'r*balhr

{' !§Llt-Â t) ,\ QLÂNI Â - a},{ r!--ltl-aC.{Ç í,

Fam rficáeia do prÇsente ssfitêni*. * §li§UC provider:ciará a plrbliuação de seu

oxtralo no l)iá'ir Oficial do F.stado dc §r:iâr, dc eiinf*rmiiiadr c.rm os ârtigc§ ?7. rs7ut, íla

Ccnstituiçâ* Ferlsral t â&igo 61, parágralb úricc, Lei §eder:ll no §.66§,'§3"

§e{rduri§ {t* lisaÀ.rrt da Lriurc":ã'r ,'i1ti!

71. : l: §erí. l-.§r. ! il,r §rva fU| ?{Qui,:t3 Àv.}eid$. íJd
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§*{retaria dâ
Étt.do dr
Edu..ílo

CI,A{jSUI,A DECIMA QI.]TNT^. DO FORO

As controvérsias eventualmente surgidas quanro à l'omnlização, execuÇão ou

encerramenlo do ajuste. serão sut metidas à tentativa de conciliaçào ou mediâçào no âmbiro da

Câmara de Cr:nciliação, Mediaçãa e Arbitragem da Adrninistração §stadual {CCMÀ), na l'orma

da Lei n" 9.307. de 23 d* setemtrro de 199ó e da Lei Complemenlar Estadual n" 144, de 24 tle

julho de 20I 8.

O Foto da Comarca de üoiânia é o competente pâra dirimir as questõcs oriundas

deste convênio nào dirimidas pelas vias adrninistrativas.

( l-,(Lstrt-,r DE(:tMr sl-x'r'A - r)^s Drsp()sr(:ÕEs l't§..lls

Aplicanr-sc ào presúírt( rJonvônio totla a lcgislaçâo e nomlas vigcntcs sobrc a

rnaléria.

E por eslarem acordes {irntam os convsnentas, perante 02 (duas) lestemunhus. o

presente alo enr 02 (duas) vias de igual teor e formâ para todos o§ eÍêito§ juridicos.

CÂBINETE DÂ §ECRETÀRIA DE ESTADO D]T EDI]C,\( \O. CNI

, 202-l

Prof'. APÀRECIDA Df l'41'llllÀ (; I S()A § PT',RT:IR-\

Secrctári:r de l'-statlo tla a0

,1

S{r"'L

Testcrnunllas
l"

O§NI P NTrt'lI Â
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